
 
 

EDITAL 008/2024 – Concurso Público 
 
 

 
 

 

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO. 

 
NÃO ABRA ESTE CADERNO SEM AUTORIZAÇÃO DO FISCAL 
 

● Esta prova contém 20 questões de múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas por questão, das quais 

apenas 1 (uma) estará correta e espaço para elaboração de 01 (uma) redação de, no mínimo, 20 (vinte) 

linhas e, no máximo, 30 (trinta) linhas. 

● Não rasure e nem amasse a folha de prova. Não use corretivo. 

● Não será permitido, durante a realização das provas, o uso de equipamentos mecânicos, eletrônicos ou 

ópticos que permitam o armazenamento ou a comunicação de dados, informações ou similares. 

● Durante a realização das provas, não será permitido o empréstimo de qualquer material. 

● Iniciada a prova, o candidato somente poderá ausentar-se acompanhado de um fiscal. 

● É expressamente proibida, durante a realização da prova, a consulta de qualquer material: livros, códigos, 

legislação em geral, régua de cálculo e outros. 

● Será desclassificado do Concurso o candidato que proceder com improbidade, indisciplina, falta de 

decoro ou que adotar comportamento incorreto ou descortês para com quaisquer dos fiscais ou 

membros da Comissão de Concurso, seus auxiliares ou autoridades presentes. 

● Os dois últimos candidatos que terminarem a prova deverão sair juntos. 

 

Duração total: 3h00 horas 
PERMANÊNCIA MÍNIMA NA SALA: 30 Minutos. 

 
 

Nome: CPF: 

Assinatura: 

CADERNO DE QUESTÕES 

ESTÁGIO – COBRANÇA JURÍDICA E NÚCLEO DE 
PRÁTICA JURÍDICA 



 
Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, exceto: 

a) construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

b) garantir o desenvolvimento nacional; 

c) erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais; 

d) independência nacional. 

 

São direitos sociais, exceto: 

a) Educação 

b) Saúde 

c) Alimentação 

d) proteção ao idoso.   

 

Conforme a Constituição Federal de 1988, os fundamentos da República Federativa do 

Brasil incluem: 

a) a solução pacífica dos conflitos. 

b) a pluralidade partidária. 

c) a dignidade da pessoa humana. 

d) garantir o desenvolvimento nacional. 
 

São brasileiros natos, exceto: 

a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde 
que estes não estejam a serviço de seu país. 

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer 
deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil. 

c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam 
registrados em repartição brasileira competente ou venham a residir na República 
Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela 
nacionalidade brasileira. 

d) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos originários 
de países de língua portuguesa apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade 
moral. 

 
 
 
 

QUESTÃO 01 

QUESTÃO 02 

QUESTÃO 03 

QUESTÃO 04 



São princípios básicos da Administração Pública, presentes no art. 37º da Constituição 
Federal de 1988: 

a) Legalidade, visibilidade, moralidade, eficiência e razoabilidade. 

b) Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

c) Publicidade, individualidade, razoabilidade, visibilidade e eficiência. 

d) Moralidade, individualidade, visibilidade, legalidade e impessoalidade. 

 

 

Sobre as normas trabalhistas, assinale a alternativa correta: 

a) O direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho. 

b) O direito comum será fonte solidária do direito do trabalho. 

c) O direito comum será fonte direta do direito do trabalho. 

d) O direito comum será fonte indireta do direito do trabalho. 

 

 

Sobre as normas trabalhistas, assinale a assertiva correta: 

a) A empregada gestante tem direito à licença-maternidade de 120 (cento e vinte) dias, 

sem prejuízo do emprego e do salário.             

b) Constitui justo motivo para a rescisão do contrato de trabalho da mulher o fato de 

haver contraído matrimônio ou de encontrar-se em estado de gravidez.    

c) Os períodos de repouso, antes e depois do parto, poderão ser aumentados de 4 

(quatro) semanas cada um, mediante atestado médico.      

d) Mediante atestado médico, à mulher grávida é obrigatório romper o compromisso 

resultante de qualquer contrato de trabalho, salvo se este seja prejudicial à gestação. 

 

 

Sobre as normas previstas na consolidação das leis do trabalho, assinale a alternativa 

incorreta: 

a) O contrato de experiência não poderá exceder de 30 (trinta) dias. 

b) O contrato de experiência não poderá exceder de 60 (sessenta) dias. 

c) O contrato de experiência não poderá exceder de 90 (noventa) dias. 

d) O contrato de experiência não poderá exceder de 45 (quarenta e cinco) dias. 

 

 

 

QUESTÃO 06 

QUESTÃO 07 

QUESTÃO 08 

QUESTÃO 05 



 
Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem justo motivo, quiser rescindir o 

contrato deverá avisar a outra da sua resolução com a antecedência mínima de: 

a) três dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tempo inferior. 

b) oito dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tempo inferior. 

c) dois dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tempo inferior. 

d) dez dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tempo inferior. 

 

  

São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer, exceto: 

a) Os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 

b) Os ébrios habituais e os viciados em tóxico;   

c) Aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua 
vontade;   

d) Os menores de 14 anos. 
 

 
A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada à 

prática de todos os atos da vida civil. Cessará, para os menores, a incapacidade, 

exceto: 

a) pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento 

público, independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido 

o tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos. 

b) pelo casamento. 

c) pelo exercício de emprego público efetivo ou temporário. 

d) pela colação de grau em curso de ensino superior. 

 

 

Sobre os direitos da personalidade, assinale a alternativa incorreta: 

a) Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são 

intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação 

voluntária. 

b) Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e 

reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei. Em se 

tratando de morto, terá legitimação para requerer a medida prevista neste artigo o 

cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o terceiro 

grau. 

QUESTÃO 09 

QUESTÃO 10 

QUESTÃO 11 

QUESTÃO 12 



c) Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando 

importar diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes. 

d) É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição gratuita do próprio 

corpo, no todo ou em parte, para depois da morte. 

 

São pessoas jurídicas de direito privado: 

a) as associações e as fundações públicas. 

b as sociedades e as associações públicas. 

c) as fundações e os municípios. 

d) as organizações religiosas e os partidos políticos. 

 

 
O prazo de prescrição para a pretensão relativa a aluguéis de prédios urbanos ou 

rústicos é: 

a) 1 ano. 

b) 2 anos 

c) 3 anos. 

d) 4 anos. 

 

Sobre os bens, assinale a assertiva incorreta: 

a) Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são alienáveis, 

enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar. 

b) Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião. 

c) O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, conforme for 

estabelecido legalmente pela entidade a cuja administração pertencerem. 

d) São públicos os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas de 

direito público interno; todos os outros são particulares, seja qual for a pessoa a que 

pertencerem. 

 

Sobre os atos das partes, assinale a assertiva correta: 

a) Os atos das partes consistentes em declarações unilaterais ou bilaterais de vontade 

não produzem imediatamente a constituição, modificação ou extinção de direitos 

processuais. 

b) A desistência da ação só produzirá efeitos após homologação judicial. 

c) As partes não poderão exigir recibo de petições, arrazoados, papéis e documentos 

QUESTÃO 13 

QUESTÃO 14 

QUESTÃO 15 

QUESTÃO 16 



que entregarem em cartório. 

d) É vedado lançar nos autos cotas marginais ou interlineares, as quais o juiz mandará 

riscar, impondo a quem as escrever multa correspondente à 1/3 do salário-mínimo. 

 
Sobre as tutelas provisórias, assinale a assertiva incorreta: 

a) A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência. 

b) A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em 

caráter antecedente ou incidental. 

c) A tutela provisória requerida em caráter incidental depende do pagamento de 

custas. 

d) A tutela provisória conserva sua eficácia na pendência do processo, mas pode, a 

qualquer tempo, ser revogada ou modificada. 

 

 

Sobre a ação monitória, assinale a alternativa incorreta: 

a) É admissível ação monitória em face da Fazenda Pública. 

b) Na ação monitória, admite-se citação por qualquer dos meios permitidos para o 

procedimento comum. 

c) Sendo evidente o direito do autor, o juiz deferirá a expedição de mandado de 

pagamento, de entrega de coisa ou para execução de obrigação de fazer ou de não 

fazer, concedendo ao réu prazo de 10 (dez) dias para o cumprimento e o pagamento 

de honorários advocatícios de cinco por cento do valor atribuído à causa. 

 d) O réu será isento do pagamento de custas processuais se cumprir o mandado no 

prazo. 

 

 

São títulos executivos extrajudiciais, exceto: 

a) a letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata, a debênture e o cheque; 

b) a escritura pública ou outro documento público assinado pelo devedor; 

c) o documento particular assinado pelo devedor e por 2 (duas) testemunhas; 

d)  crédito de auxiliar da justiça, quando as custas, emolumentos ou honorários tiverem 

sido aprovados por decisão judicial. 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 17 

QUESTÃO 18 

QUESTÃO 19 



 

Sobre o juizado especial cível estadual, assinale a assertiva incorreta: 

a) Os atos processuais serão públicos e poderão realizar-se em horário noturno, 

conforme dispuserem as normas de organização judiciária. 

b) Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, para a prática de 

qualquer ato processual, inclusive para a interposição de recursos, computar-se-ão 

somente os dias corridos.                   

c) Não se pronunciará qualquer nulidade sem que tenha havido prejuízo. 

d) Apenas os atos considerados essenciais serão registrados resumidamente, em 

notas manuscritas, datilografadas, taquigrafadas ou estenotipadas. Os demais atos 

poderão ser gravados em fita magnética ou equivalente, que será inutilizada após o 

trânsito em julgado da decisão. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 20 



 
 

Disserte sobre os direitos da personalidade à luz da Constituição Federal. (Vale 10 

pontos): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

REDAÇÃO 



 

 

 

GABARITO OFICIAL - EDITAL 008/2024 

 
CONCURSO PÚBLICO – Estágio Cobrança Jurídica e Núcleo de  

Prática Jurídica 
 

Marque com um X as alternativas corretas, será válida somente uma alternativa por questão: 
 

01)   (A)   (B)   (C)   (D)   

02)   (A)   (B)   (C)   (D)   

03)   (A)   (B)   (C)   (D)   

04)   (A)   (B)   (C)   (D)   

05)   (A)   (B)   (C)   (D)   

06)   (A)   (B)   (C)   (D)   

07)   (A)   (B)   (C)   (D)   

08)   (A)   (B)   (C)   (D)   

09)   (A)   (B)   (C)   (D)   

10)   (A)   (B)   (C)   (D)   

11)   (A)   (B)   (C)   (D)   

12)   (A)   (B)   (C)   (D)   

13)   (A)   (B)   (C)   (D)   

14)   (A)   (B)   (C)   (D)   

15)   (A)   (B)   (C)   (D)   

16)   (A)   (B)   (C)   (D)   

17)   (A)   (B)   (C)   (D)   

18)   (A)   (B)   (C)   (D)   

19)   (A)   (B)   (C)   (D)   

20)   (A)   (B)   (C)   (D)   

 

 

 

Nome: CPF: 

Assinatura: 

 


